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Projeto de Lei n.º_ 150/2018

Dispõe sobre os convênios celebrados entre o
Município e as entidades do Terceiro Setor.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1º Fica fixado o limite de 10 (dez), por entidade, os convênios celebrados entre o
município e as entidades do Terceiro Setor.

Parágrafo Único — Os convênios atuais, mesmo que excedido o limite fixado no caput
deste artigo, terão ehcácia até que atinja o término do convênio.

Art. 2“ Esta lei considerará, para seus efeitos, os convênios do Município, através de
todos os seus órgãos, executados com recursos exclusivos do Município, em conjunto

com outras esferas de governo ou em parceria com organismos não governamentais, com
ou sem finalidades lucrativas, para pessoas físicas ejuridicas.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

Gilso arr o N

VereadorP DB

Viaduto Jacareí, nº 100 — 7º andar — Sala 721 — CEP 01319—900 — São Paulo —- SP

www.gilsonbarreto.com.br— e-mail: gilsonbarreto©camara.sp.gov.br
Telefone: (11) 3396-4310 Fax: (11) 3396—3968
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Fome nº “03— aoW ,........ et..
nº 051359" mae 2835“—
OTAVIO 55 CA

Técnico A
RF,

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

Este Projeto de lei tem por objetivo promover a igualdade no número de entidades
participantes nos convênios firmados com o Poder Público evitando o monopólio em
detrimento de uma boa administração.

A cada mês milhões do orçamento municipal são distribuídos entre as entidades sendo
que algumas delas possuem dezenas de convênios diferentes com a administração
municipal consumindoquase 90% do valor repassado.

É de conhecimento a importância desses convênios que geram serviços de caráter
público, porêm ano após ano observa-se o aumento do volume de recursos financeiros
repassados pelo Poder Público às entidades do Terceiro Setor dando por muitas vezes a
sensação de "terceirização" pelo número grande de convênios que uma única entidade
tem com o Município.

Pelos motivos expostos solicito o apoio dos Nobres Pares para aprovação desta
proposição.

Gils arr to
.

VereadorP B

Viaduto Jacareí, nº 100 — 7º andar — Sala 721 — CEP 01319-900— São Paulo — SP
www.gilsonbarreto.com.br— e-mail: gilsonbarreto©camara.sp.gov.br

Telefone: (11) 3396-4310 Fax: (11) 3396-3968
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CÁMARA MUNICIPAL DE

,

SAO PAULO
03)

Papel para informação, rubricadocomo (olha nº ...............................

do processo nº 01 - PL 150 de 2018. ................../................../.................. (a)

uno HOJE
' — 03 “Liª; ;;AS COMISSOES DE:

1 * #48

fªm—; , "fiªr,

sàíâmí

Wmª-fg. f « ':

OMM( PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

DÁ ?,;Áª;

Supervisor e de o role do Processo Legislativo — SGP.22
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""&! DE SÃO PAULO
'RECEBDONA PRGCã

SETOR DE PãôàliSA E AS PROPOStTWS

..u &J/Qõjl&.__wàª,._,_í—'i_“

SAÍDAzUô/OB/QOLRÁã % me Ass.:íãúaiíqj

BRUNO LU “CHETTA

Técnico Ad inistrativo
R.F. 11 áss
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SAO PAULO tf
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 150/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos
ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de
1990, e da outras providências;

- Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualincação de
entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas
atividades por organizações sociais, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá
outras providências; regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.100, de 30 de junho de
1999
- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecuçãode ânalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos
de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a politica de fomento,
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis
nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999;

- Lei Federal nº 13.204, de 19 de dezembro de 2015, que altera a Lei no 13.019, de 31
de julho de 2014, "que estabelece o regime juridico das parcerias voluntárias,
envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de
colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992,

PalacioAnchieta ViadutoJacarel,100 SãoPaqu-SP CEP01319—900 fone(11)3396-4000 www.camaraspgovbr
pesquisa

Palhanº O?Pronnºjzá —_ S') HQM
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Folha/«'nº O
Fªroé—finº '“ / Ú )?

rune Lucchetta
R.F. 11.455CÁMARAMW.;NICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

e 9.790, de 23 de março de 1999“; altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992,
9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de
1993; e revoga a Lei no 91, de 28 de agosto de 1935;

- Portaria Ministério da Justiça nº 361, de 1º de março de 2016, que dispõe sobre
critérios e os procedimentos a serem observados para pedidos de credenciamento,
seu processamento, manutenção, cancelamento e perda de qualificações e
autorizações de funcionamento de organização da sociedade civil, sem fins lucrativos,
no âmbito das competências do Ministério da Justiça;

— Lei Complementar Estadual nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a
qualiãcação de entidades como organizações sociais e da outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da
Prefeitura do Municipio de São Paulo e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas
especificas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Municipio
de São Paulo. Com a alteração da Lei Municipal nº 14.145/06 e Lei 16.445/16;

- Lei Municipal nº 13.775, de 4 de fevereiro de 2004, que altera a redação do artigo 1º
da Lei nº 11.623, de 14 de julho de 1994, adequando-se a Lei Federal nº 9.790, de 23
de março de 1999, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, regulamentada pelo Decreto
nº 52.830/11

— Lei Municipal nº 14.469, de 05 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, e da outras
providencias;

- Lei Municipal nº 16.814, de 1º de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso via
internet às sessões públicas realizadas no âmbito dos procedimentos licitatórios
municipais;

PalácioAnchieia ViaduioJacareí.100 SãoPaulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
pesquisa
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Foiha nº/ VL”)
Proc.nº

; Bruno Lucchetta
R.F. 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 52.269, de 20 de abril de 2011, que institui o Programa
Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação - PROTlC; reformula o
Programa Municipal de Desburocratização e o Comitê Municipal de
Desburocratização; cria, na Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e
Gestão, a Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação e
Comunicação - COMTlC, o Departamento de Gestão de Documentos Públicos —

DGDP e a Divisão de Gestão de Parcerias Público—Terceiro Setor - DPTS; altera
disposições dos Decretos nº 51.820, de 27 de setembro de 2010, e nº 45.992, de 22
de junho de 2005; altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em
comissão que especifica

- Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a
aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei Federal
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de
2015, que estabelece o regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade
civil.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls. 03.

São Paulo,15/d aio de 2018.

juliana LTrindade o TEberlín
Pro uradora Legislativa

B/SP 232.414

PalácioAnchíela ViadutoJacareí,100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

15
0/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

96
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 25/04/2019 15:56:49.

 fls. 7



_» m
'

, o

âmªgº—“WWW
18 H wmª1a

'uunãmxmzumuzvu3=u

SAíõAao/w ;.

,..N..._..z.._._.._wmm,

M
at

ér
ia

 P
L 

15
0/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

96
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 25/04/2019 15:56:49.

 fls. 8



CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
pl0150—18

PARECER Nº ºlá“? /<>'20 ig DA COMISSÃO DE CONSTlTUlÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEl Nº 0150/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa dispor
sobre os convênios celebrados entre o Município e as entidades do Terceiro Setor.

Nesse sentido, a proposta visa limitar o número de 10 (dez) convênios a serem celebrados
pelo Município e as entidades do Terceiro Setor (art. 1º).

Segundo a justificativa à propositura, a intenção do projeto consiste em promover a
igualdade no número de entidades participantes nos convênios firmados com o Poder
Público, e assim, evitar O monopólio em detrimento à boa administração pública.

O projeto merece prosperar na forma do Substitutivo apresentado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos,

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Ademais, em que pese o Terceiro Setor se revelar como importante coadjuvante do Estado,
uma vez que assume papel complementar às atividades estatais, com este deve se
harmonizar a fim de evitar a formação de qualquer tipo de monopólio, consoante dispõe o &

4o do art. 173 da Constituição Federal de 1988.

Nesse diapasão, o projeto ainda vai ao encontro do dever constitucional imposto à
administração pública de todos os Poderes de obediência aos princípios constitucionais da
atividade administrativa, notadamente aos princípios da isonomia, impessoalidade e
razoabilidade. A propósito, oportuno transcrever o art. 81 de nossa Lei Orgânica:

”Art. 81 . A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e
diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse
público, descentralização, democratização, participação popular,
transparência e valorização dos servidores públicos.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
Pl0150-1B D
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CÃll'l'IlARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0150—18

51º - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem contratos ou
receberem verbas públicas deverão comprovar que seus dirigentes não
incidem nas hipóteses de inelegibilidade,previstas na legislação federal.

5 2ª — Cabe ao Município promover a modernização da administração
pública, buscando assimilar as inovações tecnológicas, com adequado
recrutamento e desenvolvimento dos recursos humanosnecessários.

A aprovação do projeto depende de voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos
termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o presente projeto
de lei à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVOA-Nº DACOMISSÃODE CONSTlTUIÇÃO JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIV OBROJE El Nº D&O/1,8.

; Alarm-map —« .;
(,;

Dispõe sobre os convênios celebrados entre o
Municipio e as entidade do Terceiro Setor, e

APROVADOEM 2ª orscussixo
'

Agmcllo

5;ai;Art. 1ºO Poder Executivo fixará como dir riz o limite de 10 (dez) c

Parágrafo único. Os convênios atuais, mesmo que excedido o limite fixado no “caput” deste
artigo, terão eficácia até que se atinja o prazo de término respectivo.

Art. 2º Esta lei considerará, para seus efeitos, os convênios do Município, através de todos
os seus órgãos, executados com recursos exclusivos do Município, em conjunto com outras
esferas de governo ou em parceria com organismos não governamentais, com ou sem
finalidades lucrativas, para pessoas fisicas ejurídicas.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
p10150-18

Art. 4º Esta iei entra em vigor data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa QQfÚG

ESANTOS

%%AIO A DA JOÃOJ

/X/ / «
CEL JATEN / ,

REI
,

MA# SANDRA TAI U

Relatora
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«(
Fº'hª "'—__“G do Proc.

.ª «' Nªm- iãº deZO (&
(“EMFMUNICIPALDE Ana Lúcia de Oliveira ousaSAO PAULO RF 100.823

,

PL 150/2018

PARECERtxlã 4541/3048 DA comssÃo DE ADMINlSTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0
PROJETO DE LEI Nº 150/2018.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, dispõe
sobre os convênios celebrados entre o Município e as entidades do Terceiro Setor.

De acordo com a propositura, a quantidade de convênios celebrados entre o
município e as entidades do terceiro setor ficará limitada a 10 (dez) convênios por entidade,
sendo que os atuais, mesmo que excedido o limite fixado, serão mantidos até o atingimento
do seu término.

Em sua justificativa, o autor reconhece a importância dos convênios que geram
serviços de caráter público, porém ressalta que ano após ano observa—se o aumento do
volume de reursos financeiros repassados pelo Poder Público às entidades do terceiro setor,
dando por muitas vezes a sensação de “terceirização” pelo grande número de convênios
que uma única entidade tem com o Municipio.

Nesse sentido, o projeto de lei tem por objetivo promover a igualdade no número
de entidades participantes nos convênios firmados com o Poder Público, evitando o
monopólio em detrimento de uma boa administração.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou—se
pela legalidade da propositura, na forma de um substitutivo apresentado a fim de adequar o
projeto de lei a técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98.

A tabela abaixo mostra a evolução dos convênios firmados entre a Prefeitura de
São Paulo e as organizações sociais nos Últimos 06 anos (fonte: Prefeitura Municipal de São
Paulo. Disponível em:
<http://www.prefeituraspgov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/observatorio_social/m
monitorament/index.php?p=170850>. Consultado em: 03/08/2018).

Organizações Convênios Capacidade de Valor repasse mensal
atendimento

Jul/2018 367 1.264 219.689 8394580850
Jul/2017 377 1.280 266.006 79.578.159,62

Jul/2016 379 1.273 224.600 71 .192.392,93

Jul/2015 375 1.244 224.202 6499923465
Jul/2014 373 1.175 215.416 5646650950
Jul/2013 375 1.187 224.148 5352586348

Observa-se que a quantidade organizações conveniadas permaneceu
praticamente estável até 2017, decrescendo um pouco em 2018, variando de 367 a 379
organizações. Houve um aumento de 93 convênios até 2017 e diminuiu 16 em 2018,
quando chegou a um número de 1264. A capacidade de atendimento teve um pico no ano
de 2017, atingindo 266.006, recuando bastante no último ano, com a capacidade atual de

PalácioAnchieta ViaduloJacarei,100 SãoPaulo-SP CEP01319—900 ione(11)33964000 www.camaraspnovbr
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Folha n'ª N do Proc.
Nººl— iSG de20 lg

CAMARAMNUICIPALDE Ana Lúcia de Ollvelr Sousa
SAÓ PAULO RF 100.82q,

PL 150/2018 >”

atendimento para 219.689 pessoas. Já o valor do repasse mensal seguiu uma trajetória
crescente, aumentando ano a ano até atingir o valor de quase 84 milhões em julho/2018,
aumentandoquase 57% em seis anos, ao passo que a inflação no período pelo IPCA foi de
35%.

Tendo em vista que a propositura reveste-se de grande relevância e elevado
interesse público, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se
favorável à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em &CÍLOÍ (103.8 .

Gils arr to *

preside e

Manoel Del Rio _ ,; Paulo Frange
%%%&/'

igilioR%

( 'ª“Q 0 Formiga
relator

ll

(Qmmho mºt lColGÍJO'lô

PalácioAnchieta ViaduloJacareí, 100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)3396—4000 www,camara.sg.gov.br
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NºgglflºfO de 20
Ana Lúcia de Oliveira

RF 100.823
'i

Folha nº lª do Proc.
i

Ííºªª
CÁMARAMUNICIPAL DE

sÃo PAULO ”7

VOTO EM SEPARADO DO VEREADORMANOEL DEL RIO
AO PROJETO DE LEI Nº 150/2018

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre vereador Gilson Barreto (PSDB)

que dispõe sobre os convênios celebrados entre o Município e as entidades do
Terceiro Setor.

De acordo com a propositura, a quantidade de convênios celebrados entre o
município e as entidades do terceiro setor ficará limitada a 10 (dez) convênios por
entidade, sendo que os atuais, mesmo que excedido o limite fixado, serão mantidos
até o atingimento do seu término.

Em sua justificativa, o autor reconhece a importância dos convênios que
geram serviços de caráter público, porém ressalta que tem ocorrido aumento do
volume de recursos financeiros repassados pelo Poder Público às entidades do
terceiro setor.

Embora meritório os objetivos do autor em buscar promover a igualdade no
número de entidades participantes nos convênios firmados com o Poder Público,

acreditamos que impor um número limite, de forma autocrática e sem determinadas
avaliações, não e a melhor maneira. Havendo a restrição, o Poder Executivo correrá
o risco de excluir entidades que possuem expertise e capacidade de execução e, na
hipótese de não haver outras entidades aptas, poderá sofrer com a descontinuidade
dos serviços, afetando diretamente a população que mais precisa desses serviços.

Nesse diapasão, consideramos que a propositura não tem como prosseguir,
pois poderá gerar severos danos à Administração Pública e à continuidade dos
serviços públicos.

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 ione(11)33964000 www.camaraspgovbr
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Folha nª lª do Proc.
NºOi — l Sedezofiáà
Ana Lúcia de Ollvelra usa

RF 100.823
.

CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
Ressalto, entretanto, que somos favoráveis a projetos que vão ao encontro

dos princípios constitucionais da atividade administrativa, notadamente aos
princípios da isonomia, impessoalidade e razoabilidade. Portanto, caso o autor

supere a limitação exposta acima e apresente propositura que vise regulamentaros
convênios, buscando ainda mais transparência, condições de igualdade e
impessoalidade, seremos plenamente favoráveis.

Sala da Comissãode Administração Pública, em LOKO] 520 l?) .

PalácioAnchieia ViaduloJacareí,100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(1l)33964000 www.camara.sp.gov.br
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Folha nº_'Li _clo Proc.
Nº (fºde 20'7

“ Rafael Robles Go ,

UNICIPALDE RF 11.327—SGP-
L.

'— ; ARA
' A AULO

PARECER Nº Oi [Oi DA comssÃo DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 150/2018

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, dispõe
sobre os convênios celebrados entre o Municipio e as entidades do Terceiro Setor, fixando
em 10 (dez), por entidade, o limite de convênios celebrados e excluindo deste limite os
convênios em execução, até que se atinja o término do convênio.

A propositura determina ainda que considerará, para seus efeitos, os
convênios do Municipio, através de todos os seus órgãos, executados com recursos
exclusivos do Município, em conjunto com outras esferas de governo ou em parceria com
organismos não governamentais, com ou sem finalidades lucrativas, para pessoas fisicas
ejuridicas.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa apresentou substitutivo a fim de adequar o presente projeto de lei a técnica
legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a elaboração, a redação, e alteração e a consolidação das leis, conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para
a consolidação dos atos normativos que menciona.

Quanto ao aspecto Enanceiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em/,W'ã
COMISSÃO FIN ÇAS E DECA/MENTO

ADRIANA RAMALHO

S HA FRANCINE PAULO FRANGE

Ramª,, “%>/Bºlª
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sg.gov.brPágide1
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Foiha nº, ZZÍAM; prºa/(ªiºnº _ "MMOG '
CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO ' gsm 17255
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA“ ""“ DATA: 27/02/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FLA-60580

— “PL 150/2018, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre os

convênios celebrados entre o município e as entidades do terceiro setor. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIV ."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) —- Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

— É lido o seguinte: (Parecer Finanças PL 150/18)

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — A votos o Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ao PL 150/18. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominaI de votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registrem-se os votos contrários

dos nobres Vereadores Janaina Lima, Soninha Francine, Caio Miranda, Gilberto Nascimento ,

Fernando Holiday, Bancada do PSOL, Bancada do PT, Paulo Frange, Ricardo Nunes.

Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 150/2018, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre os

convênios celebrados entre o município e as entidades do terceiro setor. FASE DA

DISCUSSÃO: 2ª DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoiuta dos membros da

Câmara".

O SR, PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 150/2018, na forma do Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legisiaçâo Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção do Sr. Prefeito.
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ÃSGP _ 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA na 186ª Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura
em 17 de abrii de 2019.

Encaminhe os presentes autos para a sanção da

respectiva Lei.

23/04/2019&“Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP.2
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